
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3097644 - SP
(2025/0417640-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
CIAFAL - COMERCIO E INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE
FERRO E ACO S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS :
GABRIEL  SIQUEIRA  ELIAZAR  DE  CARVALHO  -
SP400342
MARCELLO SILVA NUNES LEITE - MG210652

AGRAVADO :
MONTEPINO  PERFIS  ESPECIAIS  S.A.  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

REPR. POR :
BR3  ADMINISTRAÇÃO  JUDICIAL  -  ADMINISTRADOR
JUDICIAL

ADVOGADOS : ODAIR DE MORAES JÚNIOR - SP200488
CYBELLE GUEDES CAMPOS - SP246662

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO AO
CRÉDITO.  PREVISÃO LEGAL DO CABIMENTO DE AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade e aponta violação aos arts.  9º,  938, § 1º,  494,
489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, bem como aos arts. 15 e 17 da
Lei  11.101/2005, defendendo  a  aplicação  da  fungibilidade
recursal em matéria de impugnação de crédito.
II. Questão em discussão
2. Questões em discussão: (i) saber se é aplicável o princípio da
fungibilidade recursal em impugnação de crédito na recuperação
judicial, diante da previsão expressa de recurso no art. 17 da Lei
11.101/2005; e (iii) saber se incide o óbice da Súmula 83/STJ.
III. Razões de decidir
3.  Havendo expressa previsão legal  do recurso cabível  contra
decisão  proferida  em  incidente  de  impugnação  de  crédito  na
recuperação judicial  (art.  17 da Lei  nº  11.101/2005),  mostra-se
inaplicável o princípio da fungibilidade recursal.
4.  Incide o óbice da Súmula  83/STJ, pois o acórdão recorrido
está  em  consonância  com  a  orientação  jurisprudencial  desta
Corte,  e  o  agravante  não  apresentou  precedentes
contemporâneos ou supervenientes aptos a demonstrar distinção
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ou  a  infirmar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada.
IV. Dispositivo
5.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
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I. Caso em exame

1.  Agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade e aponta violação aos arts.  9º,  938, § 1º,  494,
489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, bem como aos arts. 15 e 17 da
Lei  11.101/2005, defendendo  a  aplicação  da  fungibilidade
recursal em matéria de impugnação de crédito.

II. Questão em discussão

2. Questões em discussão: (i) saber se é aplicável o princípio da
fungibilidade recursal em impugnação de crédito na recuperação
judicial, diante da previsão expressa de recurso no art. 17 da Lei
11.101/2005; e (iii) saber se incide o óbice da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir

3.  Havendo expressa previsão legal  do recurso cabível  contra
decisão  proferida  em  incidente  de  impugnação  de  crédito  na
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recuperação judicial  (art.  17 da Lei  nº  11.101/2005),  mostra-se
inaplicável o princípio da fungibilidade recursal.

4.  Incide o óbice da Súmula  83/STJ, pois o acórdão recorrido
está  em  consonância  com  a  orientação  jurisprudencial  desta
Corte,  e  o  agravante  não  apresentou  precedentes
contemporâneos ou supervenientes aptos a demonstrar distinção
ou  a  infirmar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada.

IV. Dispositivo

5.  Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que negou seguimento ao recurso anteriormente interposto nestes autos.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.  Alega, em síntese, que o acórdão

recorrido violou os artigos 9º, 938, § 1º, 494, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de

Processo Civil; e os artigos 15 e 17 da Lei nº 11.101/2005

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada deixou de se manifestar (e-STJ Fl.311).

Intimado, o Ministério Público não se manifestou (e-STJ Fl.310).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão  recorrida  pelos  fundamentos  anteriormente
expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar  a  presente  decisão
colegiada (e-STJ Fl.297/300):

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.
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Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados."  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO ART.  1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022).

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Adiante,  a  análise  dos  autos  indica  que  a  Corte  de  origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida").

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma: "A jurisprudência
desta  Corte  Superior  é  no  sentido  de  que,  havendo  expressa
disposição em lei prevendo o recurso cabível, não se aplica o princípio
da  fungibilidade  do  recurso,  ante  a  configuração  de  erro
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grosseiro." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.575.155/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em  22/9/2025, DJEN de
25/9/2025.)

Veja-se, no ponto, o teor do acórdão:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  IMPUGNAÇÃO  DE
CRÉDITO.  DECISÃO.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE
INTRUMENTO. ART. 17 DA LEI 11.101/05. INTERPOSIÇÃO DE
APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior  é no sentido de que,
havendo expressa disposição em lei prevendo o recurso cabível,
não  se  aplica  o  princípio  da  fungibilidade  do  recurso,  ante  a
configuração de erro grosseiro.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.575.155/SP, relatora  Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN
de 25/9/2025.)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes deste Superior  Tribunal  de Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. ART. 544,  § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2.  Não  basta,  para  afastar  o  óbice  da  Súmula  nº  83/STJ, a
alegação  genérica  de  que  o  acórdão  recorrido  não  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar  que outra  é  a  positivação do direito  na
jurisprudência  desta  Corte,  com  a  indicação  de  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão
agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória. 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida".
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Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -
PEDIDO  DE  HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1.  Nos  termos  do  art.  17  da  Lei  11.101/05, contra  a  decisão
judicial  sobre  impugnação  de  crédito  caberá  recurso  de  agravo.
Havendo  expressa  disposição  de  lei,  constitui  erro  grosseiro,
insuscetível de aplicação do princípio da fungibilidade, a interposição
de recurso diverso. Aplicação da Súmula 83/STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.512.820/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 26/11/2019, DJe de 27/11/2019.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  HABILITAÇÃO
DE  CRÉDITO.  IMPUGNAÇÃO.  RECURSO  CABÍVEL.
FUNGIBILIDADE.  DÚVIDA  OBJETIVA.  INEXISTÊNCIA.
DECISÃO  RECORRIDA  NO  MESMO  SENTIDO  DA
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  DECISÃO
MANTIDA.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a existência
de  previsão  legal  expressa  impede  a  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade, pois afasta a dúvida objetiva e impõe o reconhecimento
de  erro  grosseiro  pela  utilização  de  meio  processual  inadequado.
Precedentes.

2. A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos
com fundamento tanto na alínea "c" quanto na alínea "a" do permissivo
constitucional.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.351.839/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 7/11/2019, DJe de 12/11/2019.)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  esbarra  no  óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Manifesto meu voto, portanto, pelo não provimento do presente agravo
interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : ODAIR DE MORAES JÚNIOR - SP200488
CYBELLE GUEDES CAMPOS - SP246662

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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